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Apresentação


			A literatura dá ao leitor o gosto de certos valores, assim como o valor de certos gostos; porém, ainda aí, é o leitor que decide e escolhe – primeiro, se aprende ou não, depois, o que aprende. E quando toma a educação como tema, a literatura também a trata com ambiguidade e ironia [...] 


			(Roberto Akira Goto, 2006).


			Desenvolver um trabalho sobre um tema tão importante para este pesquisador, a educação literária, significou realizar aprendizados diários sobre o mesmo tema em mundos diversos, desafiadores e certos de sua relevância político-social. Destaco, como principal impulsionadora à realização deste estudo, uma paixão pela literatura criada a partir de leituras de best-sellers de Sidney Sheldon e Agatha Christie, por exemplo. Mas bem podem ter sido as histórias contadas pela minha avó e que tanto estimularam a minha capacidade de criar, inferir, inventar histórias, principalmente sobre o que eu não conhecia. A resistência à literatura canônica, hoje compreendo, foi natural, diante da forma mecanizada como fui levado a concebê-la pelas minhas professoras do ensino médio, que se preocupavam em atender aos planos e currículos: privilegiavam a história da literatura e não o texto literário propriamente dito. Assim, só fui conhecer o Machado de Assis, a quem tanto odiava no ensino médio por causa dos seus temas, seus finais infelizes e sua descrença no ser humano (uma típica formação romântica de leitor), no curso de Letras. E assim, um outro tipo de leitor surgia em mim. 


			Essas memórias me ajudaram a acolher o que me disseram os estudantes participantes da minha pesquisa (como os entendo!) e também os professores, pois também fui professor do ensino médio e sei das cobranças que são feitas por um sujeito coletivo (também tive de atender às exigências da sociedade e do sistema escolar). Da minha experiência como aluno à experiência como professor do ensino médio, foi de onde surgiu uma curiosidade promovida à necessidade de realizar este trabalho, uma vez que empenhava a mesma prática que os meus antigos professores utilizavam em suas aulas de literatura. Com mais elementos do que eles, eu ousava pedir a leitura de romances, contos, mas o objetivo principal era sempre o mesmo: uma avaliação. Como resultado, os alunos liam resumos, buscavam informações sobre os textos na internet e a leitura literária acabava reduzida a isso. Não realizava nenhuma discussão e seguia à risca a sequência historiográfica do livro didático. 


			Insisto em falar sobre o sistema escolar, pois, por mais qualificado e dedicado ao ensino-aprendizagem que eu fosse, atendia ao plano de disciplina organizado coletivamente com professores da área e nem me lembrava de que aquilo era para ser considerado flexível, que havia a liberdade do professor em aprimorar o seu plano e o seu principal suporte, o livro didático, com outros textos e outros recursos. Em suma, fazia aquilo que a maioria dos meus colegas também fazia e achava adequado. A mudança de postura se deu quando, em conversas com colegas também insatisfeitos com sua atuação, passei a refletir sobre a prática docente em relação ao ensino de literatura. Isso me fez propor um projeto de pesquisa sobre o ensino de literatura pelo livro didático a um programa de mestrado em Letras na Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), em Ilhéus (BA). Como resultado, uma reflexão sobre o que eu fazia com o livro didático de literatura, nas minhas aulas, e com a própria literatura. Essa reflexão me abriu caminhos para dialogar com outros colegas professores e estudantes de escolas públicas estaduais de Salvador sobre educação literária, a fim de construir novas reflexões, as quais discuto neste livro. 


			





PREFÁCIO


			Tive o prazer de orientar o trabalho de pesquisa de Oton Magno no curso de pós-graduação da Faculdade de Educação da Unicamp. E agora, para minha satisfação e alegria, a sua tese de doutorado, que corporificou a pesquisa, se transforma em livro, o que certamente amplificará as descobertas sobre a dinâmica da literatura no ensino médio para um público maior de leitores.


			Sem nenhum tipo de proselitismo ou de vaidade, tendo acompanhado os esforços de Oton em adentrar as escolas a fim de criticamente analisar os modos de condução da literatura, posso afirmar que ele se transformou num conhecedor profundo das formas pelas quais a literatura é ensinada aos estudantes desse nível. Um conhecimento que já fora demonstrado durante o seu mestrado, quando Oton analisara os livros didáticos de literatura mais frequentemente utilizados no nível médio do ensino. 


			Lembro-me das primeiras conversas que tivemos em torno do seu problema de pesquisa e da vontade de Oton em “entrar nas salas de aula” para sentir presencialmente, observando in loco a pulsação da leitura da literatura. Não bastava a ele “ler sobre” ou “ler de longe” o ensino da língua e da literatura; não, ele queria experienciar, de corpo presente, o cerne ou miolo do fenômeno escolar no intuito de desvelar as lógicas subjacentes ao seu funcionamento.


			Sanduichado entre o ensino fundamental e a universidade, o ensino médio jamais adquiriu no Brasil uma identidade própria que valesse por si, conjugando-se com um trabalho voltado para os estudantes em faixa específica de desenvolvimento. Exceção talvez possa ser feita ao ensino técnico, que propõe formar o jovem trabalhador para a sua inserção mais rápida no mercado de trabalho, colaborando assim no orçamento familiar. Nos demais casos, as escolas de ensino médio vagam à procura de uma identidade própria, tendo os seus objetivos e currículos sido reformados várias vezes ao longo da história e hoje parecem cumprir a função de uma ponte, propedeuticamente preparando os estudantes para passar nos vestibulares e assim conseguir um assento no curso superior.


			A literatura enquanto um componente curricular do ensino médio fica também espremida, servindo muito mais ao propósito instrumental de vencer no vestibular do que constituir uma experiência de fruição da arte que ela é e representa. Resulta desse processo a lista de cânones para se ler, os resumos das obras para se decorar, as características dos movimentos literários para se identificar por meio de ligeiras leituras etc. No meu ponto de vista, trata-se de um ensino que trai a natureza da arte literária, desviando-se de propósitos que venham a adensar a subjetividade dos estudantes e que cultivem valores mais nobres, humanistas, para a leitura dos gêneros pertencentes ao universo da literatura. 


			O leitor encontrará neste livro a história de uma caminhada muito segura e cuidadosamente planejada para dentro da realidade do ensino da literatura em escolas brasileiras de ensino médio. Elevo essa incursão investigativa de Oton à categoria de “primorosa” em decorrência do rigor no estudo dos autores que compõem a fundamentação teórica do trabalho, da incursão feita em vários documentos/ambientes (biblioteca, sala de aula) e das entrevistas/observações que se conjugaram para objetivamente retratar a leitura literária no ensino médio. Sem dúvida, um trabalho de muito fôlego, de muitas filigranas, que exigiu uma reflexão “de entrega quase total” do pesquisador a fim de atingir as metas estabelecidas para a investigação.


			Não tenho nenhum receio em afirmar que Oton Magno, com esta obra, dá uma significativa contribuição aos estudos que visam desvelar as formas pelas quais a literatura acontece nas salas de aula do ensino médio. Depois de identificar os diferentes tipos de problemas, ele delineia soluções, aponta rumos para superar as dificuldades e as contradições constatadas pelas suas observações. Eu até diria, sem falsa modéstia, que os leitores deste livro, ao reconstruírem pela leitura a fundamentação, a metodologia e os resultados desta investigação, terão uma excelente oportunidade de enxergar melhor o para quê, o porquê e o como oferecer e dinamizar condignamente obras literárias aos estudantes do ensino médio no contexto brasileiro.


			Ezequiel Theodoro da Silva


			Faculdade de Educação – Unicamp


			Junho de 2020.
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INTRODUÇÃO


			CONTEXTUALIZANDO A PESQUISA


			A escola, como instituição social, política e pedagógica, por meio da adoção do livro didático, institucionaliza o ensino de literatura canônica, referendando suas práticas, sobretudo no que diz respeito ao tratamento da obra literária. Dessa forma, os professores, e não apenas os alunos, podem ser seduzidos pelos elementos que compõem o livro didático adotado por uma determinada instituição.


			A partir da minha experiência como docente da educação básica, pude perceber que o livro didático se configura como um poderoso instrumento de controle não apenas pedagógico, mas social, pois ele institui modelos de apropriação de leitura e postura cidadã. No que diz respeito à literatura, destaco o livro do ensino médio, legitimado pelo PNLEM (Programa Nacional do Livro para o Ensino Médio). Os escritores presentes nos manuais são sempre os canônicos, o que já indica uma institucionalização da literatura que se quer legítima para os brasileiros. E desses autores, algumas obras também já foram consagradas pelos “autores” do livro didático: políticas educacionais, editoras, escritores dos LD, escolas e, por fim, professores, pais e alunos, pois todos eles, de algum modo, comportam-se, em algum momento, como “construtores” dos saberes presentes nos manuais didáticos.


			Por sua vez, os textos de autores canônicos selecionados para os LD apresentam uma concepção de leitura literária que não vai além de posturas previsíveis e permitidas por um modelo instituído de educação literária. Como exemplo, destaco o escritor Machado de Assis. Pela disposição do autor nos LD, o leitor formado pela escola – não somente o aluno, mas o professor também – conhece um outro Machado de Assis, que não aquele que o leitor conheceria caso se apropriasse de outras obras, além dos fragmentos constantes nos manuais. Isso quer dizer que o LD constrói uma representação de um escritor: o Machado de Assis que escreveu os romances Memórias Póstumas de Brás Cubas, Dom Casmurro, Quincas Borba e os contos “A cartomante”, “Missa do galo”, “O alienista”, dentre outros. E dessas leituras, o leitor se apropria apenas do permitido. Ou seja, o leitor objeto de uma escolarização inadequada, em geral, sabe o básico dos autores canônicos que estão no LD: quem foram, o que escreveram, quando escreveram, a que escola literária pertencem e do que tratam suas principais obras segundo os “autores” do LD já mencionados.


			Segundo Magda Soares, “o termo escolarização é, em geral, tomado em sentido pejorativo, depreciativo, quando utilizado em relação a conhecimentos, saberes, produções culturais [...] há conotação pejorativa em ‘escolarização do conhecimento’ ou ‘da arte’, ou ‘da literatura’” (SOARES, 2006, p. 20). Desse modo, critica-se não a escolarização da literatura, mas a inadequada escolarização que se faz da literatura, entendida por Soares a partir de “[...] deturpação, falsificação, distorção como resultado de uma pedagogização ou uma didatização mal compreendidas que, ao transformar o literário em escolar, desfigura-o, desvirtua-o, falseia-o” (SOARES, 2006, p. 22). 


			Como principal suporte do trabalho docente nas escolas públicas brasileiras, o livro didático oferece o caminho mais fácil para essa inadequada escolarização da literatura, conforme o modo como o conteúdo de literatura é apresentado aos seus usuários/leitores. Por mais que o manual didático indique formas de manuseio do LD e, em alguns casos, explicite que ele é apenas um suporte ao trabalho docente, entendi que isso não é suficiente, pois o professor é também fruto desse processo e tende a repetir tais ações na sua prática docente. 


			Por essas reflexões, observo que há um mundo de leitura fora da escola e desconhecido por ela. Curiosamente, são as mídias televisivas, fílmicas, digitais, indicações de amigos ou de familiares, dentre outras que acabam prestando algum serviço que extrapola a leitura escolarizada. Por exemplo, a exibição de novelas ou filmes adaptados a partir de um texto literário provoca uma gama de espectadores a buscarem a obra fonte, assim como as séries infanto-juvenis baseadas em best-sellers também o fazem. Enquanto isso, na escola, o livro didático é o principal suporte revelador da literatura. Assim, é possível perceber a existência de grupos formados nas escolas, mas com representações diferentes sobre os mundos literários dos quais se apropriam.


			JUSTIFICANDO A PESQUISA


			O interesse em pesquisar a temática “Educação literária” está relacionado ao meu trabalho docente e à minha interlocução com o público discente. Para tanto, discuto as práticas educacionais que envolvem o tratamento com a educação literária e suas consequências no que diz respeito à formação de leitores. Trata-se, dessa forma, de uma tentativa de provocar discussões a fim de entender critérios, objetivos, implicações, dentre outros, presentes nos discursos, nas práticas e nos documentos que legitimam os processos de ensino-aprendizagem da literatura na escola. 


			Como referencial para sustentar as investigações, utilizo a História Cultural, assim definida por Roger Chartier (1988, p. 17):


			A história cultural, tal como a entendi, tem por principal objetivo identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler. Uma tarefa deste tipo supõe vários caminhos. O primeiro diz respeito às classificações, divisões e delimitações que organizam a apreensão do mundo social como categorias fundamentais de percepção e de apreciação do real. Variáveis consoante as classes sociais ou os meios intelectuais, são produzidas pelas disposições estáveis e partilhadas, próprias do grupo. São esses esquemas intelectuais incorporados que criam as figuras graças às quais o presente pode adquirir sentido, o outro tornar-se inteligível e o espaço ser decifrado.


			A identificação deste estudo com o referencial acima se justifica pela necessidade de se entender e se interpretar um determinado contexto a partir de suas práticas. Por serem as escolas espaços marcados por discursos legitimados a partir de certos “esquemas intelectuais”, buscamos na História Cultural o suporte necessário ao desenvolvimento desta pesquisa. Para Chartier, a realidade social é construída pelo sujeito num dado momento, não é o real, mas parte dele e deve ser contextualizada, representada pelos seus integrantes membros de um grupo social. Desta forma, várias representações são construídas e compartilhadas, e as imagens dessas representações são analisadas e interpretadas de diversas formas. 


			Por isso, o presente trabalho está, assim, apoiado na teoria do referido autor sobre a História Cultural, uma vez que se trata de investigação sobre modelos de educação literária existentes em escolas públicas de Salvador (BA), nascidos a partir de representações de grupos político-educacionais, sociopolíticos, político-econômicos e socioeducacionais. Por ser um trabalho com foco na educação literária brasileira, segue a linha do teórico Antonio Candido, cujo recorte contempla o período em que o Brasil foi declarado como nação, em 1822 (embora outros autores considerem como brasileira a produção literária entre 1500-1822). Assim, o conteúdo da primeira série do ensino médio foi excluído da pesquisa, uma vez que o recorte literário ali presente se refere à produção colonial, quando o Brasil ainda pertencia a Portugal. O marco temporal, portanto, é o Romantismo, primeiro movimento artístico do Brasil-nação. 


			Após as reflexões acima, cheguei ao seguinte problema de pesquisa: Como os conteúdos das representações presentes no contexto de escolas públicas de Salvador (BA) sugerem formas de apropriação do texto literário a partir de um modelo de educação literária junto a professores e estudantes do ensino médio?


			Como hipótese, entendi que o leitor deve ser formado para além dos muros da escola. Entretanto, os modelos instituídos de educação literária se consolidam nas práticas pedagógicas privilegiando autores, textos e formas de apropriação da literatura. Esses são os conteúdos das representações do que se convencionou a considerar literatura no contexto escolar. Por outro lado, a educação literária não se restringe a uma única representação, pois apresenta concepções, contextos e finalidades que são embasados em diversas realidades sociais. Diante do exposto, suponho que a educação literária praticada nas escolas pesquisadas se traduz em modelos construídos, representados e concebidos por instituições hierarquicamente superiores às escolas, por professores e estudantes. 


			CONSTRUINDO O TEXTO


			A pesquisa se divide em seis capítulos e as considerações finais. A introdução apresenta as razões da construção desta pesquisa, a construção do problema, o referencial teórico, a hipótese e os objetivos do trabalho. Com isso, procuro explicar como foi definido o recorte da investigação, o que busquei, o que esperava conseguir, os objetos e os locais da coleta de dados. 


			O primeiro capítulo é identificado como “Percursos da Pesquisa”. O capítulo se subdivide em: Construindo a pesquisa; A opção pela etnografia (aqui explico a natureza e a abordagem da pesquisa e também justifico a seleção da revisão de literatura); Delineamento da pesquisa (subdividido em Seleção das escolas e Amostragem); A aplicabilidade da revisão de literatura, O trabalho de campo (Aqui descrevo o percurso do pesquisador na busca dos participantes da pesquisa); A coleta de dados (referente aos instrumentos de coleta: Observação, Pesquisa Documental, Entrevista e Questionário); Análise e interpretação de dados (subdividido em Estabelecimento das categorias, análise dos dados e interpretação dos dados). Através desse percurso, foi possível apoiar a pesquisa e estabelecer o rigor científico necessário ao estudo que se desenvolveu a partir da relação entre o suporte teórico, a revisão de literatura e os dados coletados durante o processo investigativo. 


			O capítulo II intitula-se “A arte literária – sua circulação e sua fruição”. Subdivide-se em três partes ou tópicos, assim intitulados: “Era uma vez... a literatura”; “Conceitos, teorias e histórias: uma reflexão”; “A literatura brasileira: identidade nacional, crítica e historiografia”. No primeiro tópico, há uma reflexão sobre a literatura, começando por discutir o que consideramos literatura a partir de um pensamento da escritora Marisa Lajolo. Refleti sobre o conceito formal de literatura e como ela se apresenta nas mais diversas narrativas aos seus leitores. Parti de um suposto leitor ainda não escolarizado, mas que tem intimidade com as narrativas através da contação de história por alguém da família ou de outros contadores de histórias. Refleti sobre suas escolhas, táticas e estratégias para tentar entender as histórias bem como a consequente inserção no mundo da leitura por meio do que ouve e do que vê nas imagens de livros infantis ou em outras fontes. 


			Em seguida, cheguei ao leitor alfabetizado, aquele que já domina os códigos da língua e, teoricamente, não precisa de alguém que leia os textos que chegam até ele. Para ilustrar esse tipo de leitor, apoiei-me no conto “Felicidade clandestina”, de Clarice Lispector. O conto apresenta a história de uma garotinha que tinha verdadeira obsessão pelo livro Reinações de narizinho, de Monteiro Lobato. O problema era que o livro pertencia a outra menina, que fazia questão de exibi-lo prometendo emprestá-lo, mas nunca o fazia. Esse tipo de leitor, alfabetizado, já possui certa independência ao praticar sua leitura, ainda que não domine todas as estratégias, assim como a menina protagonista do conto de Lispector o faz. Após diversas tentativas de conseguir o livro, finalmente, a mãe da dona do livro toma conhecimento do que se passa e obriga a filha a emprestar o livro à sua colega. A partir daí, tive uma descrição do que seriam as estratégias criadas pela garotinha para se apropriar do texto lobatiano. Ela o lê pouco (uma das estratégias do século XIX, inclusive propagada por médicos da época – a leitura deveria ser praticada em menor escala, dever-se-ia praticar a releitura, sempre aos poucos, para evitar uma possível loucura), esconde o livro, finge que o perdeu só para ter a surpresa de encontrá-lo novamente. 


			Em seguida, propus uma reflexão sobre o leitor alfabetizado na fase escolar. O leitor do ensino fundamental que “conhece”, oficialmente, a literatura. Indaguei a importância de se conhecer esse conceito, uma vez que o pequeno leitor já teria contato com textos lidos, escritos ou imagéticos, e passaria a tentar encaixar aquele conceito por ora apresentado ao seu leque de leituras. E o que não se encaixasse naquele conceito? Seria desprezado? Seria uma não literatura? 


			O leitor escolarizado é o próximo foco. É o leitor aluno do ensino médio. Aquele que “conhece” o que lhe é apresentado pelas famosas escolas literárias constantes nos livros didáticos ou que também apresentam outros conceitos mais elaborados para o termo literatura. Aqui se forma um perfil de um leitor criado por um modelo de educação literária brasileira adotado pelo sistema político-educacional. Trata-se de um leitor que, dependendo de seu histórico, tende a fazer associações dos textos que lê a um período literário, de acordo com as definições de cada escola literária brasileira. 


			Para concluir esse tópico, recorri a Antonio Candido ao falar sobre o direito à literatura como um dos direitos humanos. Ao encarcerar o aluno leitor em conceitos e terminologias sobre os fenômenos literários, o sistema educacional brasileiro nega o direito àquele sujeito de se apropriar do texto literário de outras formas que não aquela consagrada e canonizada pelas escolas. O autor defende que a literatura seja entendida como um “bem incompressível”, ou seja, aquilo que não se pode negar a ninguém, como alimento, casa e roupa, por exemplo (CANDIDO, 2004). 


			O segundo tópico tem início com uma epígrafe de Antoine Compagnon extraída de uma conferência realizada na França, em 2006, intitulada “Literatura para quê?”. Nela, o autor discursa sobre as especificidades da tradição literária. Também apresenta sua definição sobre Teoria e História literárias, propondo uma visão abrangente dos objetos de análise tanto da teoria literária quanto da história, afirmando que aquele dualismo que buscava opor uma linha e outra se encontra defasado. Seu olhar se detém na consideração que deve ser feita a partir das instâncias de produção, nas épocas e nos contextos em que são produzidos os textos literários. Desse modo haveria, em vez de simples oposição conceitual, uma aproximação da Teoria e da História literária visando a apropriação do texto por parte do leitor. Para dialogar com Compagnon, buscamos apoio nos estudos realizados por Hans Robert Jauss, Antoine Compagnon, Umberto Eco, entre outros.


			O terceiro tópico apresenta uma discussão voltada para o surgimento da escrita literária no Brasil. Fiz uma reflexão sobre a chegada dos portugueses em 1500 e das produções consideradas oficialmente como textos literários, como a Carta de Pero Vaz de Caminha, mas com representações ainda portuguesas. O Brasil passou de um controle empenhado pelas ordens religiosas, com destaque para a Companhia de Jesus, a um controle estatal empenhado pelos tratados do Marquês de Pombal. Essas discussões auxiliam na compreensão sobre como se deu a produção e a circulação de livros no Brasil Colônia. 


			As pesquisas de Marisa Lajolo, Regina Zilberman e Márcia Abreu me auxiliaram a entender como se construiu um perfil dos poucos leitores no Brasil Colônia. Eram membros de uma pequena nobreza e de um clero, inicialmente, os leitores e, por vezes também produtores, dos textos que aqui circulavam. Os livros vindos de fora da colônia também compunham o quadro de produções destinadas aos leitores da época. No entanto, apesar do empenho de D. João VI em criar a Impressão Régia – por ocasião de sua fuga para o Brasil, quando Portugal foi invadido pela França –, as publicações eram esparsas, pois não havia um número considerável de escritores. Obras escritas em outras línguas foram republicadas no idioma português e as produções brasileiras se resumiam a biografias romanceadas. A discussão se encerra com a citação de dois contos de Machado de Assis, “Ex-cathedra” e “A chinela turca” e do romance Dom Casmurro. Os textos citados possibilitam variadas reflexões sobre o perfil de leitor que se enquadrava como ideal ou modelo para aquelas obras. Também propunham um jogo entre texto, narradores e leitores pontuados pelas estratégias de quem contava a história e das possíveis táticas de que os receptores dispunham para conseguirem formular uma compreensão do que era lido. 


			O capítulo III é nomeado como “O livro didático como objeto da história da educação brasileira”. A escrita deste capítulo se justifica por ser o livro didático o mais importante suporte ao trabalho docente e, em muitos casos, o único suporte disponível a professores e estudantes. Desse modo, no caso da educação literária, é também o principal revelador da literatura, aliado ao discurso do professor, aos discentes. 


			Esta parte do trabalho está dividida em quatro tópicos. O primeiro cataloga uma série de publicações sobre o livro didático brasileiro, ou seja, faz uma revisão de literatura a fim de embasar os estudos a partir da fortuna crítica disponível. Com isso, fica claro o que se pesquisou e o que se criticou sobre o LD desde o seu surgimento na década de 30 do século XX até os dias atuais. O segundo tópico propõe uma discussão sobre o conceito de livro didático e suas implicações históricas. Para tanto, utilizei as definições de Antônio Gomes Batista, Maria José Coracini, Marisa Lajolo e Regina Zilberman para entender não apenas sua definição, mas também o seu objeto e os seus precursores ou antecedentes. 


			O terceiro tópico se refere ao Programa Nacional do Livro Didático, sua história e sua ampliação desde o seu surgimento em 1985. Aqui realizei uma breve descrição do histórico do LD, referenciando o ano de 1929, quando o governo da época cria o Instituto Nacional do Livro (INL) e, com isso, passa a produzir materiais didáticos a serem encaminhados para as escolas públicas brasileiras. Em seguida, em 1938, com o Decreto-Lei n.º 1.006, de 30/12/38, que cria a Comissão Nacional do Livro Didático, há uma série de modificações/ampliações de regimentos/leis que alteram a produção, circulação e o consumo dos materiais didáticos até o ano de 1985, quando se cria o PNLD em substituição PLIDEF (Programa do Livro Didático para o Ensino Fundamental), em 1971.


			O quarto tópico se atém às políticas públicas para o livro didático. Com base na pesquisa realizada pela professora Célia Cassiano (2013), refleti brevemente sobre o período que compreende o ano 1985 até o ano 2013. São discussões sobre as políticas públicas do governo José Sarney ao governo Dilma Rousseff, com destaque para as gestões de Fernando Henrique Cardoso – que, segundo a autora, teve nas reformulações do PNLD uma de suas plataformas de promoção do seu governo – e as gestões de Luiz Inácio Lula da Silva, que ampliaram o espaço de atuação do PNLD, criando mais três programas: o Programa Nacional do livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM), o Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA) e o Programa Nacional do Livro Didático para a Educação de Jovens e Adultos (PNLD EJA).


			O capítulo IV intitula-se “A educação literária brasileira – seus modelos e suas implicações”. Aqui, apresentei um capítulo subdividido em três tópicos. O primeiro propõe uma discussão sobre o conceito de educação literária, apoiado pelas definições oferecidas pela pesquisadora Cyana Leahy-Dios. Para a autora, a educação literária somente se realizará a partir do momento em que a literatura apropriada pelo discurso escolar consiga se estabelecer como disciplina pedagógica e seja tratada de forma consciente pelos alunos e pelos professores. Isto é, que o tratamento dispensado à literatura não se resuma aos preceitos do livro didático, mas que suscite discussões e reflexões a partir do que será lido. Para ilustrar as minhas considerações, tomei como exemplo o conto machadiano “Teoria do Medalhão” e destaquei como o projeto de educação literária proposto por Leahy-Dios poderia se realizar ao tomar para si o objeto literário e promover a interdisciplinaridade tão aclamada pelos documentos oficiais do sistema político-educacional brasileiro.


			O segundo tópico discute o conceito de letramento literário, nas perspectivas de Rildo Cosson e Graça Paulino, e sua relação com o livro didático. Para os autores, o letramento literário se realiza quando é possível se apropriar do texto literário e assim produzir sentidos para aquilo que se leu. Embora seja possível encontrar esse argumento nos manuais do professor, o livro didático se localiza distante desse processo, pois suas propostas não promovem tal realização. Na verdade, os condicionamentos impostos ao tratamento do texto literário no LD e as propostas de interpretação, constituídas de questionários e múltiplas escolhas, estão longe de possibilitar ao aluno leitor, e até mesmo ao professor, a produção de sentidos, ainda que seja a partir de um fragmento de literatura. 


			O terceiro tópico apresenta uma discussão sobre o que o livro didático considera “literatura”, a partir das preferências e dos modelos de textos, metodologias e aplicação dos temas extraídos de textos originais. Seguindo as considerações de pesquisadores como Regina Zilberman, Marisa Lajolo, Ezequiel Theodoro da Silva, dentre outros, a literatura é travestida de História da literatura, e o que chega aos alunos se resume ao conhecimento de títulos de obras canônicas, autores, principais características dos movimentos literários e outras “verdades” canonizadas no LD. Aqui se encerra a discussão teórica sobre a educação literária proposta pelo livro didático e trabalhada nas escolas públicas brasileiras. Trata-se de um modelo que exclui a interpretação e a construção de sentidos enquanto impõe a mentalização e a solidificação de conceitos e conteúdos pensados com a finalidade de perpetuar um cânone que, muitas vezes, se distancia do público discente.


			No capítulo V, “Analisando e Interpretando os dados”, procedi ao estudo dos dados extraídos pela coleta realizada nos espaços escolares. Neste capítulo, realizei o passo a passo do trabalho de campo a fim de contemplar os instrumentos da coleta dos dados previstos no percurso da pesquisa por meio do estudo analítico e descritivo necessário a essa etapa da pesquisa. Compõem essa etapa da pesquisa leituras e análises dos Projetos político- pedagógicos; Análise dos Planos curriculares de disciplinas; Descrição e análise das observações e das entrevistas, estudo e sistematização dos dados.


			Na sequência, encontra-se o capítulo VI “Teorizando e sistematizando conteúdos”, subdividido em: Minha relação com a educação literária; Discutindo os resultados; Os modelos de educação literária revelados pela pesquisa e Respondendo à pesquisa. Nesse capítulo, com base no que foi anteriormente descrito, analisado e interpretado, foi possível estabelecer discussões a partir das práticas evidenciadas no processo da investigação, perceber as formas de apropriação praticadas pelos atores escolares e também entender as representações em relação aos modelos de educação literária coexistentes naqueles espaços. Com isso, também foi possível apresentar respostas à pergunta de pesquisa proposta nesta investigação.


			Por fim, encerro com as Considerações Finais, em que a pesquisa apresenta posicionamentos em relação ao aprendizado adquirido durante todo o processo de estudo. Por fim, propõe sugestões aos problemas relacionados à temática explorada, tendo por base o estudo realizado aqui descrito.
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			PERCURSOS DA PESQUISA


			Antes de definir os procedimentos metodológicos desta pesquisa, realizei um estudo a fim de entender qual a abordagem e a natureza mais adequadas ao tipo de pesquisa que então se esboçava. O próximo passo foi definir onde a investigação se realizaria; quantas e quais escolas estariam envolvidas; quantos e quais sujeitos participariam da investigação. Optei por realizar a pesquisa em duas escolas públicas estaduais de Salvador. Essas escolas foram identificadas a partir de nomes fictícios: Escola Heurisgleides Ferreira e Escola Renailda Sousa1. 


			1.1 CONSTRUINDO O PERCURSO


			1.1.1 A opção pela etnografia


			Após a definição do objeto de estudo e os seus desdobramentos, passei à fase da definição do percurso da pesquisa. Com as leituras e considerações sobre o tema, decidi-me pela pesquisa de inspiração etnográfica de abordagem qualitativa, por ser a mais adequada à minha proposta de trabalho. Trata-se de uma investigação que exige inserção do pesquisador no lócus, bem como uma participação efetiva dos sujeitos implicados. Por outro lado, refere-se, em pesquisa educacional, a uma pesquisa explicativa/interpretativa, à medida que busca, por meio de vários instrumentos de coleta de dados, apreender a imagem mais clara possível do objeto de estudo.


			A pesquisa se caracteriza pela abordagem qualitativa de natureza etnográfica, pois segundo Ghedin e Franco (2011, p. 180), “o trabalho etnográfico está ligado a um modo de perceber o mundo do outro ou de ‘treinar’ o olhar para aprender a perceber como o outro vê a si mesmo como alguém que se percebe diferente, como uma identidade que é sua e dos outros ao mesmo tempo”. A identificação desta pesquisa com a tipologia acima mencionada se justificou pela oportunidade que tive de experienciar o objeto a ser investigado. Ou seja, enquanto pesquisador, vivenciei, analisei, construí dados da pesquisa à medida que convivi e interpretei não somente o que nos foi dito por entrevistas, mas sobretudo pelo que testemunhei pela observação:


			A possibilidade de compreender o outro passa pela capacidade dele de abrir-se para manifestar a própria experiência de estar sendo. Seja qual for a compreensão daquilo que os sujeitos realmente são, ela não depende de que o pesquisador tenha, pessoalmente, a experiência ou a sensação de estar sendo. A compreensão depende de uma habilidade para analisar seus modos de expressão, e ser aceito contribui para o desenvolvimento dessa habilidade [...]. Portanto, a pesquisa, mais do que descrever o mundo do outro, precisa explicá-lo para compreender os significados contidos em cada gesto e ação realizados por um sujeito particular ou por ações coletivas. (GHEDIN; FRANCO, 2011, p. 181-182).


			Assim, preocupei-me em extrair os dados necessários aos objetivos desta pesquisa; porém, todos aqueles movimentos percebidos durante a investigação e julgados relevantes pelo pesquisador constam nos registros, pois poderiam ser utilizados para reforçar um objetivo ou explicar ações e discursos dos envolvidos no processo investigativo. Atribuí esse feito ao tempo dedicado para o estabelecimento de laços entre a investigação que pretendia e as escolas e, posteriormente, com as observações realizadas sobre o contexto escolar (aproximadamente dois anos). Isso me exigiu total dedicação e disponibilidade aos horários das escolas e dos seus integrantes que participaram da pesquisa, pois em muitos casos, deparei-me com contratempos que exigiram muito mais tempo do que o previsto para a coleta de dados. Por outro lado, a abordagem escolhida para a realização do estudo foi enriquecida com esses fatores: quanto mais tempo eu ficava nas escolas, mais apreendia o objeto pesquisado. 


			1.1.2 A aplicabilidade da revisão de literatura


			Após a escolha do tipo de metodologia empregado na pesquisa, realizei leituras diversas sobre estudos que versam sobre a temática aqui discutida. Assim, os três capítulos teóricos deste trabalho apresentam reflexões que dialogam com o meu objeto de investigação e também auxiliam as minhas considerações sobre os dados e os resultados do que pesquisei. No primeiro capítulo, ao propor uma reflexão sobre os conceitos de literatura e as relações entre texto e leitor, pensei no mundo da leitura do aluno e do professor de carne e osso, não como atores escolares. Isso revelou que tanto os professores quanto os alunos liam fora da sala de aula e fora das orientações dos livros didáticos. As reflexões contidas nesse capítulo serviram também para que eu percebesse como é possível a natureza complexa e rebelde, conforme assinala Compagnon, da literatura, principalmente por parte dos discentes que resistem às leituras impostas e leem, à revelia da escola, obras que não são sugeridas e/ou apresentadas nos planos de disciplinas. Dentre os teóricos que embasaram as discussões propostas nesse capítulo, encontram-se: Hans Robert Jauss (1994), Magda Soares (1999), Márcia Abreu (2001; 2003; 2007), Marisa Lajolo (1982; 2002, 2011), Regina Zilberman (2009, 2011), Hélio Seixas Guimarães (2004), Umberto Eco (2004), Antônio Cândido (2004; 2009) e Antoine Compagnon (2009).


			No segundo capítulo, optei por realizar uma espécie de catalogação comentada a partir da fortuna crítica existente sobre as pesquisas com o livro didático. Além disso, apresentei o histórico do PNLD, suas implicações e suas relações com governos e editoras até chegar ao público escolar. Esse capítulo se justifica por ser o livro didático o que me impulsionou a realizar esta pesquisa e também por fazer entender qual o seu papel frente a um processo de ensino-aprendizagem mediado por professores. Desse modo, as observações realizadas em sala de aula, o estudo dos PPP e dos planos curriculares de disciplina, bem como, as entrevistas e as visitas e consultas às bibliotecas escolares serviram para comparar o que dizem os documentos oficiais sobre a aplicabilidade do LD e como este é tratado nas escolas participantes da pesquisa por seus atores. Dentre os teóricos que embasaram as discussões propostas nesse capítulo, destaquei: João Batista Araújo e Oliveira (1984), Bárbara Freitag (1989), Maria José Coracini (1999), Maria das Graças Costa Val e Beth Marcuschi (2005), Helder Pinheiro (2006), Antônio Gomes Batista e Roxane Rojo (2008), Ezequiel Theodoro da Silva (2009) e Célia Cristina de Figueiredo Cassiano (2013).


			No terceiro capítulo, apresentei reflexões sobre os conceitos de educação literária, letramento literário e escolarização da leitura literária pelo livro didático. As discussões realizadas a partir da fortuna crítica sobre os conceitos acima mencionados me auxiliaram a entender, conceber e conceituar os modelos de educação literária encontrados nas escolas pesquisadas. Dentre os pesquisadores cujos trabalhos auxiliaram as discussões apresentadas nesse capítulo, destaquei: Cyana Leahy-Dios (2004), Tereza Colomer (2007), Graça Paulino e Rildo Cosson (2009).


			1.2 DELINEAMENTO DA PESQUISA


			1.2.1 Seleção das escolas


			As duas escolas selecionadas estavam localizadas em áreas com várias vias de acesso para o pesquisador, tanto de ônibus quanto de carro próprio ou de táxi, o que não significa que outras tentativas com escolas mais distantes desta área central não foram feitas. Ao contrário, seis escolas localizadas em bairros distantes da área central não aceitaram participar da pesquisa alegando motivos relacionados ao deslocamento do pesquisador (difícil acesso), falta de segurança, especialmente no turno noturno, existência de professor de Língua Portuguesa que não dá aula de literatura, dentre outros. 


			Quanto às justificativas das escolhas, vale destacar que as duas escolas têm sob sua responsabilidade a formação de alunos no ensino médio, o que compreendeu o recorte do meu trabalho. Como esta pesquisa tem como objeto a investigação de modelos de educação literária, no ensino médio, optei pelas 2ª e 3ª séries, pois são as fases em que a produção literária brasileira é apresentada (ou deveria ser apresentada) ao aluno, de acordo com os PCN. Embora haja divergências entre teóricos e estudiosos quanto ao “pertencimento” da produção literária do Brasil Colônia à chamada Literatura Brasileira, adotei a organização do livro didático (baseada na historiografia literária brasileira), por ser o principal suporte ao processo de ensino-aprendizagem da educação literária nas escolas públicas brasileiras de ensino médio. Assim, a produção literária do Brasil independente (a partir de 1822) surge tanto no livro didático quanto nos conteúdos programáticos das escolas participantes da pesquisa, a partir do Romantismo. 


			Também pelos motivos anteriormente expostos, selecionei apenas as escolas que trabalhassem com o ensino médio. Além disso, somente no ensino médio, a literatura, de acordo com sua disposição no livro didático, ganha status de disciplina ao lado do estudo da língua e da produção textual ou redação de acordo com o modelo historiográfico adotado pelos referidos LD. Assim, trabalhei com as duas séries do ensino médio, sendo uma turma de cada série por escola, totalizando duas turmas de 2ª série e duas turmas de 3ª série, no turno matutino. A opção por este turno se justificou pelas modalidades de ensino oferecidas pelas escolas. Na Escola Heurisgleides Ferreira, apenas o turno matutino tinha funcionamento normal; o turno vespertino funcionava para alunos que ficaram em dependência (aqueles que não foram aprovados em até três disciplinas e poderiam cursar a série seguinte cumprindo a dependência das disciplinas devidas em turnos opostos). Quanto ao noturno, não havia funcionamento. Na Escola Renailda Sousa, os três turnos funcionavam; no entanto, o noturno tinha modalidade de ensino diferenciada de acordo ao PPP da escola. Quanto ao turno vespertino dessa escola, não houve professores dispostos a participar da pesquisa. Por isso, a opção pelo matutino.


			1.2.2 Amostragem


			De acordo à proposição de Gil (2012), a teoria da amostragem é necessária ao pesquisador para “justificar a seleção de uma amostra” (GIL, 2012, p. 89). Nesta pesquisa, a utilização da amostragem foi essencial para a definição dos critérios em relação à seleção dos discentes participantes deste estudo. Para Gil (2012), amostragem é um “[...] subconjunto do universo ou da população, por meio do qual se estabelecem ou se estimam as características desse universo ou população. Uma amostra pode ser constituída por [...] determinado número de escolas que integram a rede estadual de ensino [...]” (GIL, 2012, p. 89).


			Portanto, a teoria da amostragem é necessária ao pesquisador para “justificar a seleção de uma amostra”. Além disso, ressalta o autor que “as pesquisas sociais abrangem um universo tão grande que se torna impossível considerá-los em sua totalidade: [...] nas pesquisas sociais é muito frequente trabalhar com uma amostra, ou seja, com uma pequena parte dos elementos que compõem o universo” (GIL, 2012, p. 89). Por essa razão, elegi o tipo “amostragem aleatória simples”, definida como “procedimento básico da amostragem [que] consiste em atribuir a cada elemento da população um número único para depois selecionar alguns desses elementos de forma casual” (GIL, 2012, p. 91). 


			Do total de alunos por turma, selecionei 10% por um sorteio: os alunos foram numerados e os seus números foram depositados em uma urna. Em seguida, realizei a seleção, extraindo a porcentagem prevista na proposta. Em alguns casos, o aluno sorteado se recusou a participar da pesquisa e o sorteio continuou até eu ter conseguido o número de alunos almejado. Após a seleção das escolas, a definição do tipo de amostragem indicado para esta pesquisa e após me familiarizar com o contexto investigado, o próximo passo era a coleta de dados. Como técnica de coleta de dados, utilizei a Observação, a Pesquisa documental e a Entrevista.


			1.3 O TRABALHO DE CAMPO


			Após essa definição, o próximo passo seria ir a campo. No entanto, esse passo não aconteceu como o previsto. Cabe mencionar algumas passagens que contribuíram para o perfil assumido pelo pesquisador ao longo do processo. Inicialmente, tentei contato via telefone com os gestores escolares. Não obtive sucesso. Os dirigentes ou os coordenadores e demais funcionários administrativos já sinalizavam que não tinham interesse em participar do estudo. Alguns ainda me convidaram a conhecer a escola para que eu me convencesse de que nem docentes e nem discentes tinham interesse e nem condições de participar de uma pesquisa “tão complexa” quanto a minha. Diante de tanta recusa, decidi mudar de estratégia e fui pessoalmente dialogar com as escolas. De maio a julho de 2014, as visitas não passaram das portarias das escolas escolhidas, pois, segundo os seguranças, não havia nem gestores, nem docentes e nem discentes no espaço escolar. As justificativas foram greves de ônibus, proximidade dos festejos juninos, recesso escolar, a realização da Copa do Mundo (Salvador foi uma das cidades sede do evento, em 2014), afastamento para tratamento de saúde por parte do dirigente escolar, dentre outros. 


			Após o recesso, mais precisamente em 15 de julho de 2014, é que consegui adentrar o espaço de duas escolas. Na primeira, fui recebido pelo diretor, que condicionou a participação de sua escola na pesquisa à aceitação por parte de algum docente. Após várias tentativas, um mês depois, uma professora aceitou. Nesta escola, o trabalho de visitas e observações compreendeu os meses de maio a novembro de 2014. Após esse período, a docente desistiu de sua participação. Isso se deu em função do seu contato com o roteiro de entrevista, solicitado por ela, para se “familiarizar” com as perguntas. Alegou que não concordava com aquele tipo de abordagem (segundo suas palavras, “coisa do PT2”), embora já estivesse desde o mês de agosto com uma cópia de todo o projeto em mãos. 


			Na segunda escola (Heurisgleides Ferreira), o adentrar também durou os mesmos dois meses, pelas razões já descritas. A coordenadora da escola se sensibilizou com o trabalho, mas me preveniu de que seria árduo conseguir que os professores aceitassem participar da pesquisa. Por outro lado, o grupo de gestores da escola se mostrou disposto a colaborar com o que fosse possível para que a sua escola pudesse ser ouvida na investigação. Nesse espaço, as visitas compreenderam o período de maio de 2014 até março de 2016. As observações das aulas compreenderam o período de agosto a dezembro de 2014. As entrevistas ocorreram no mês de dezembro de 2014 em dias e horários marcados antecipadamente com os docentes e discentes, de acordo com suas disponibilidades. 


			Após a desistência da primeira escola, criou-se um grande problema para a investigação, pois a desistência daquela professora estava legalmente amparada, apesar do TCLE assinado pela direção da escola, pela resolução MS/CNS 466/2012. Ainda fui convidado pela direção a aguardar o ano seguinte para que o trabalho pudesse ser apresentado a outro professor. Dias depois, a mesma direção me comunicou que a escola não teria mais interesse em participar desta pesquisa. Voltei a buscar outra instituição e novamente um desfile de argumentos contrários. O principal era o final do ano letivo, pois já estávamos nos fins de novembro de 2014. Tanto pessoalmente quanto por telefone fui descartado por outras escolas. Em uma delas, uma gestora me disse que a sua professora (única) de Português “era extremamente tradicional e só dava aulas de Gramática”; em outra, ouvi: “o que você quer aqui? Não tá vindo mais nem aluno nem professor. Isso aqui é perigoso, não venha para cá, não”. Outras simplesmente se negavam e não entravam em detalhes para justificar a negativa ou não atendiam ao chamado.


			Quando já cogitava ir para outra cidade baiana, uma vice-diretora de uma escola me telefonou, pois havia deixado meus contatos com um funcionário em momento anterior. Pediu-me que fosse até lá para explicar do que se tratava a pesquisa. Ao chegar, fui recebido pela direção que, embora sensibilizada com a situação, condicionou a participação de sua escola à aceitação por parte dos professores. Uma professora, antes de saber do que se tratava, ao ser apresentada, já garantiu sua participação. Uma segunda professora disse que não poderia participar naquele ano, mas que no ano seguinte participaria. Outras duas professoras contatadas pela direção e pela coordenação da escola disseram que não tinham interesse. E assim ficou estabelecido: uma professora teve suas aulas observadas no mês de dezembro de 2014 e a segunda, de junho a julho de 2015. As visitas foram realizadas de novembro de 2014 a março de 2016. As entrevistas foram realizadas de acordo à disponibilidade das docentes e dos discentes, nos meses de dezembro de 2014 para a primeira professora e os seus alunos, e no mês de julho para a segunda professora e seus alunos. Após a entrada desta escola na pesquisa, passei a chamá-la de Escola Renailda Sousa.


			1.4 COLETA DE DADOS


			Após a seleção das escolas, a definição do tipo de amostragem indicado para esta pesquisa e após me familiarizar com o contexto investigado, o próximo passo era a coleta de dados. Como técnica de coleta de dados, utilizei a Observação, a Pesquisa documental e a Entrevista. Saliento que, embora o instrumento “Questionário” tenha sido utilizado durante o processo investigativo, isso não configurou a pesquisa como “documental”. Sua função foi a de me fornecer informações das escolas, que não constavam nos PPP, para que eu pudesse conhecer as estruturas física e humana das instituições participantes da pesquisa.


			1.4.1 Observação


			Segundo Gil (2012, p. 100), a Observação é definida como “[...] o uso de sentidos com vistas a adquirir os conhecimentos necessários para o cotidiano [...] apresenta como principal vantagem [...] a de que os fatos são percebidos diretamente sem qualquer intermediação”. Desse modo, a Observação se configurou como a primeira técnica de coleta de dados utilizada nesta pesquisa, entendendo que ela em muito auxiliaria o meu trabalho. 


			A Observação como coleta de dados aconteceu em três momentos: nas visitas aos espaços internos da escola, desde as portarias, passando pelas secretarias, salas de coordenação, salas de secretarias, cantinas, salas de reprografia, auditórios, bibliotecas, salas da direção e salas de aula. Nem todos os espaços observados puderam contribuir para o desenvolvimento da pesquisa. No entanto, como se tratava de uma pesquisa de inspiração etnográfica, procurei não desprezar nenhuma informação que pudesse se tornar um relevante dado para a minha investigação.


			Por outro lado, as salas de aula se confirmaram como principal espaço para a utilização da Observação como coleta de dados. Nas quatro turmas participantes da pesquisa, foram observadas seis aulas de literatura em cada uma delas. Para isso, procurei confirmar a cada visita às instituições em quais dias seriam trabalhados os conteúdos de Literatura. Desse modo, optei pelo tipo Observação Simples, assim definida por Gil (2012, p. 101): Por observação simples, entende-se aquela em que o pesquisador, permanecendo alheio à comunidade, grupo ou situação que pretende estudar, observa de maneira espontânea os fatos que aí ocorrem. Nesse procedimento, o pesquisador é muito mais um espectador do que um ator. Por outro lado, o mesmo autor também destaca as vantagens desse tipo de observação:


			Embora a observação simples possa ser caracterizada como espontânea, informal, não planificada, coloca-se num plano científico, pois vai além da simples constatação de fatos. Em qualquer circunstância, exige um mínimo de controle na obtenção dos dados. Além disso, a coleta de dados por observação é seguida de um processo de análise e interpretação, o que lhe confere a sistematização e o controle requeridos dos procedimentos científicos. (GIL, 2012, p. 101).


			A escolha por esse tipo de observação se justifica porque busquei observar os fatos de maneira espontânea. Por outro lado, a utilização da referida técnica exigiu rigoroso controle na obtenção dos dados para só então chegar a um processo de análise e interpretação que garantiu a delimitação dos elementos pesquisados. Em princípio, registrei todos os movimentos possíveis, os quais poderiam compor um quadro inicial de dados primários. Assim, desde as primeiras visitas aos estabelecimentos de ensino participantes desta pesquisa, fichei as observações que julguei relevantes à investigação. 


			À medida que as visitas e as observações se acumulavam, delimiteis quais itens deveriam ser observados nas circunstâncias em que se encontravam. Selecionei os sujeitos (alunos e professores), o cenário (a escola) e o comportamento coletivo (o contexto), por entender que daí sairiam as vozes que buscava, nesta etapa da coleta de dados, mais adequadas ao objeto definido.


			Quanto ao registro das observações, destaquei dois momentos. No espaço geral, expliquei a pesquisa aos gestores e coordenadores escolares, ofereci uma cópia do projeto e também da Resolução MS/CNS 466/2012. Neste caso, as observações eram registradas em momento posterior àquele em que o fato acontecia (geralmente na sala dos professores à qual tinha acesso por autorização dos dirigentes e/ou coordenadores), pois a dinâmica do espaço escolar, os diálogos com funcionários e a movimentação dos atores não me permitiam registrar imediatamente tudo o que era observado.


			Os registros realizados no espaço geral das escolas, exceção das salas de aulas, se deram em maior quantidade do que nas aulas observadas pois, por diversas vezes, fui às escolas para coletar assinaturas de dirigentes, para reuniões com docentes (antes de iniciar as observações em sala), marcar entrevistas com discentes e docentes, visitar as bibliotecas, para ter acesso aos documentos escolares etc. Ainda é preciso registrar que, diversas vezes, as visitas aconteceram mas o objetivo não foi alcançado, por ausência do sujeito a quem eu buscava (professores, gestores, coordenadores e alunos). Também vale destacar o fato de que o acesso a documentos como o projeto político-pedagógico das escolas necessitou de várias visitas até, finalmente, estar disponível. No entanto, nenhuma dessas visitas foi em vão, pois foi possível realizar observações relevantes em todas as visitas às escolas selecionadas.


			Nas aulas, a escolha pelo tipo de registro se deu após consulta aos docentes e discentes das turmas observadas. Em princípio, expliquei a pesquisa aos professores e como os dados seriam coletados. Foram apresentadas as seguintes formas de observação: anotações, filmagens e gravações. Todos eles disseram que colaborariam com o que fosse melhor para a pesquisa, mas não se sentiriam à vontade sendo filmados ou gravados em suas aulas; também disseram que, se pudessem escolher, prefeririam que fossem feitas apenas anotações, o que foi devidamente acatado.


			Quanto aos alunos, foi realizado o mesmo procedimento: explicação da pesquisa e das técnicas de coleta de dados. Também os alunos, em sua maioria, não aceitaram ser filmados ou gravados. Preferiram que as observações fossem registradas sob a forma de anotações. Também aqui acatei o posicionamento desses participantes. 


			Assim, durante todo o processo de observações das aulas, em geral, posicionei-me ao fundo da sala de aula, de modo a não interferir tanto no cotidiano daquele contexto. Dediquei-me a registrar, mentalmente, os acontecimentos. Para não perder o que poderiam ser importantes dados, anotava palavras-chave ou marcadores (por exemplo “alunos atrasados”, “resposta do aluno x”, “escritor Lima Barreto”, “bronca”, “celular”, “alunos de outras turmas” etc.), para me lembrar quando aquelas observações fossem transformadas em texto. Fazia isso por entender que os participantes poderiam se sentir desconfortáveis com alguém anotando todos os seus passos, o que comprometeria a naturalidade da observação. Além disso, se todos os registros fossem anotados durante aquele expediente, perderia, certamente, algum dado importante, uma vez que não conseguiria acompanhar as aulas e registrá-las ao mesmo tempo.


			A quantidade de aulas observadas teve por base a carga horária semanal da disciplina Língua Portuguesa e Literatura Brasileira. Após as considerações, decidi-me pela observação de seis aulas de cada docente. Caso necessário fosse, mais observações seriam realizadas. No ensino médio das escolas públicas estaduais baianas, os alunos têm aulas conjuntamente de Língua Portuguesa e Literatura Brasileira. Nas escolas selecionadas, eram três aulas da disciplina nas três séries do ensino médio. Portanto, eram as professoras quem determinavam a quantidade de aulas de literatura que os alunos teriam durante o ano letivo. 


			1.4.2 A Pesquisa documental


			A Pesquisa documental “[...] compreende o levantamento de documentos que ainda não foram utilizados como base de uma pesquisa. Os documentos podem ser encontrados em arquivos públicos [...] em arquivos de entidades educacionais e/ou científicas [...]” (MEDEIROS, 2010, p. 35). A utilização desta técnica de coleta de dados me auxiliou a extrair os dados primários dos seguintes documentos escolares: projeto político-pedagógico (PPP) das escolas selecionadas e Planos Curriculares da disciplina Língua Portuguesa e Literatura Brasileira. Cabe mencionar que, embora se constituam como documento escolar, as relações de alunos (registros de matrícula) das turmas investigadas foram utilizadas apenas para extrair a amostragem desta pesquisa.


			Do projeto político-pedagógico, busquei o conceito de leitura literária adotado pelos estabelecimentos de ensino investigados. No entanto não foi possível encontrá-lo, pelo menos não nesses termos, pois não há qualquer menção aos conceitos ou ações que envolvam Leitura, Literatura, Livro didático ou Educação literária. Desse modo, foi necessário criar um quadro com as categorias de análise selecionadas a partir do referencial teórico desta pesquisa e, a partir delas, as unidades temáticas extraídas dos PPP. Dessas unidades, cheguei às representações que as escolas assumem, aos seus modelos de apropriação e práticas. Somente a partir daí foi possível inferir qual era o modelo de educação literária adotado pelas escolas. Isso também me auxiliou a empreender concepções acerca da construção e da aplicabilidade do PPP das escolas investigadas.


			Dos Planos Curriculares de Disciplinas, especificamente o de Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, extraí os conteúdos programáticos e as metodologias propostas pelos docentes para o processo de ensino-aprendizagem daqueles conteúdos aos alunos. Vale destacar que, dos Planos Curriculares, trabalhei apenas com os conteúdos de literatura, uma vez que a disciplina (Língua Portuguesa e Literatura) também contemplava conteúdos de Gramática da Língua Portuguesa. Isso também me auxiliou a perceber a relação existente entre o que postulavam os PPP de cada escola, os Planos Curriculares e a prática docente de cada professor investigado. 


			Além dos documentos elencados acima, consultei os manuais didáticos trabalhados pelas professoras durante o período da investigação: Na escola Heurisgleides Ferreira, o manual Novas Palavras (vol. 2 e 3), de Emília Amaral, Mauro Ferreira, Ricardo Leite e Severino Antônio (aprovado pelo PNLD 2012, 2013 e 2014), vigorava no ano de 2014 e foi utilizado pelas duas professoras dessa escola (Cleusa Regina e Maria Cecília), as quais participaram da minha pesquisa (respectivamente na 2ª e na 3ª série do ensino médio). Na Escola Renailda Sousa, a professora Hilda, em 2014, também utilizava o manual Novas Palavras (vol. 2) como suporte ao seu trabalho docente, enquanto a professora Betina, em 2015, já portava outro manual, aprovado pelo PNLD 2015, 2016, 2017: Ser protagonista, que não apresenta nomes de autores, mas de uma organização, a Edições SM, e um editor responsável, Rogério de Araújo Ramos. 


			A consulta aos manuais se justificou, ao longo do percurso, pela referência aos conteúdos de literatura apresentados nos planos curriculares de disciplinas e também trabalhados durante as aulas observadas. Uma vez que todas as professoras utilizavam o livro didático em algum momento de suas aulas, percebi que era necessário conhecer os conteúdos e sua disposição no LD, assim como também foi possível associá-los aos conteúdos dispostos nos referidos planos de disciplinas.


			1.4.3 Entrevista


			Prosseguindo com a coleta de dados, cheguei à entrevista. Trata-se de uma técnica de coleta de dados que prevê a confecção de um roteiro, pois é preciso pensar o modo sobre como os dados serão coletados. Desse modo, o roteiro serve como um auxílio ao entrevistador para que as informações requeridas pelo objeto da pesquisa sejam apresentadas pelos entrevistados. Como embasamento, recorri ao seguinte conceito: 


			Pode-se definir entrevista como a técnica em que o investigador se apresenta frente ao investigado e lhe formula perguntas com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à investigação. A entrevista é, portanto, uma forma de interação social. Mais especificamente, é uma forma de diálogo assimétrico, em que uma das partes busca coletar dados e a outra se apresenta como fonte de informação. (GIL, 2012, p. 109)


			No presente caso, a entrevista se configurou como uma das principais técnicas de coleta de dados. Pelo processo de “Amostragem aleatória Simples”, selecionei 10% dos alunos das quatro turmas envolvidas nesta pesquisa. Ao todo, foram entrevistados quinze alunos, somando as duas escolas. Além disso, mais quatro docentes, dois de cada escola, também foram entrevistados. 


			Quanto ao nível de estruturação das entrevistas, adotei a “entrevista por pautas” assim definida: 


			[...] apresenta certo grau de estruturação, já que se guia por uma relação de pontos de interesse que o entrevistador vai explorando ao longo de seu curso. As pautas devem ser ordenadas e guardar certa relação entre si. O entrevistador faz poucas perguntas diretas e deixa o entrevistado falar livremente à medida que se refere às pautas assinaladas. Quando este se afasta delas, o entrevistador intervém, embora de maneira sutil, para preservar a espontaneidade do processo. (GIL, 2012, p. 112).


			Em relação à condução da entrevista, elaborei um roteiro, denominado “Coleta de informações”, que serviu de guia para o trabalho desenvolvido, além de cálculo do tempo despendido, local, elaboração das questões adequadas ao léxico dos leitores.


			As entrevistas foram realizadas após o último dia de observação em sala de aula. Com os alunos e com os professores, a data marcada para esta coleta de dados foi definida anteriormente, em comum acordo com cada um dos entrevistados. Primeiro procurei estabelecer uma data para entrevistar todos os alunos de uma turma num mesmo dia; num segundo dia, nova turma e, desse modo, ficou organizado o cronograma de entrevistas. No entanto, esse cronograma não foi seguido à risca. Em relação aos alunos, eu já sabia que poderia entrevistá-los somente no horário do intervalo (vinte minutos). Nesse tempo, as escolas ofereciam merendas e, geralmente, o tempo não era suficiente, segundo relato de alguns.


			Portanto, alguns alunos foram entrevistados no intervalo, outros em horários de aulas vagas, outros em horários em que o docente participante desta pesquisa permitia que os seus alunos saíssem para serem entrevistados, desde que fosse um por vez. Acrescento ainda aqueles que não compareciam no dia marcado para a entrevista, fazendo com que o pesquisador retornasse em outro momento para propor novo agendamento. Desse modo, o cronograma foi sofrendo constantes ajustes à medida que ia sendo cumprido. 


			As questões feitas aos discentes durante a entrevista tinham como objetivo conhecer o perfil daquele grupo de alunos. Nas observações, esse perfil foi apenas delineado, pois nem todos os alunos observados foram entrevistados. Também durante as observações não era possível realizar uma análise mais profunda acerca da participação dos discentes nas aulas observadas. Desse modo, a entrevista me auxiliou a construir respostas ao que precisava saber: Qual representação de leitura, de literatura, de práticas de leitura, por exemplo, seria apresentada durante aquela coleta de dados? Gostavam de ler? O que liam? Quais os seus gêneros preferidos? Quais as suas concepções acerca do uso do livro didático por eles próprios e também pelos professores? Por fim, tencionava saber se os alunos estavam cientes dos problemas enfrentados pela educação brasileira sobre a formação de leitores e das políticas públicas voltadas a essa finalidade.


			Quanto aos docentes, o trabalho de entrevistas se deu em dias de atividade de classe (AC). Esses dias estavam previstos no calendário escolar anual do estado da Bahia e eram destinados a atividades de planejamento por parte dos docentes de todas as escolas. Os dias foram definidos por áreas de conhecimento, de acordo ao que é postulado nos Parâmetros Curriculares Nacionais. A disciplina Língua Portuguesa compõe a área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. O dia da semana destinado a esta área era a quarta-feira. Desse modo, as entrevistas foram realizadas com os docentes sempre às quartas-feiras, em seus horários de AC. Vale ressaltar que esse procedimento foi autorizado pelas coordenações e pelas direções das escolas participantes da pesquisa.


			As questões formuladas aos docentes foram elaboradas com o intuito de conhecer a prática pedagógica daqueles profissionais. Diferente dos alunos, com os professores havia quatro meios de se formar um pensamento acerca de sua atuação: o projeto político-pedagógico, os Planos Curriculares de Disciplina, as observações e a entrevista. Na entrevista, tive acesso a um pensamento próprio daqueles profissionais, o que seria enriquecido com os outros dados coletados por meio de outros instrumentos. Aqui, buscava conhecer as concepções do docente sobre literatura, leitura literária, práticas de leitura, ensino de literatura, uso do livro didático como suporte ao processo de ensino-aprendizagem, realidade da escola no que tange à formação de leitores e políticas públicas de promoção à leitura no Brasil.


			O recurso utilizado para registrar as entrevistas foi a gravação. Com base na Resolução MS/CNS 466/2012, todos os participantes maiores de 18 anos assinaram o TCLE e se declararam cientes do procedimento. Quatro participantes eram menores e, por determinação da referida resolução, o TCLE foi encaminhado aos pais desses alunos para que eles autorizassem a participação dos seus filhos. 


			Pelas entrevistas com os docentes foi possível estabelecer comparações entre as suas concepções ali apresentadas, por meio das respostas fornecidas, e sua prática em sala de aula. Em relação aos alunos, a entrevista me auxiliou a entender o seu lugar no contexto escolar, uma vez que nenhum dos documentos escolares continha sugestões fornecidas por eles. Também foi possível conceber que ideias os discentes apresentavam sobre “Leitura” e “Literatura”, por exemplo, assim como suas propostas para a melhoria do ensino de literatura na escola, e o que pensavam sobre as políticas públicas voltadas à educação no Brasil. 


			1.5 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS


			Uma vez que os dados primários já estavam todos devidamente registrados, o passo seguinte foi o de selecionar os que deveriam ser analisados e interpretados à luz do referencial teórico proposto nesta investigação. As entrevistas e as observações foram transcritas e digitalizadas; os documentos necessários à pesquisa foram entregues ao pesquisador pelos gestores e/ou coordenadores escolares e professores. Nessa fase da pesquisa, foi fundamental o conceito de “Análise e interpretação”:


			Estes dois processos, apesar de conceitualmente distintos, aparecem sempre estreitamente relacionados. A análise tem como objetivo organizar e sumariar os dados de forma tal que possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto para investigação. Já a interpretação tem como objetivo a procura do sentido mais amplo das respostas, o que é feito mediante sua ligação a outros conhecimentos anteriormente obtidos. (GIL, 2012, p. 156).


			Ainda segundo a orientação de Gil (2012), o processo de análise e interpretação dos dados obtidos nas coletas realizadas foi dividido em etapas: estabelecimento de categorias, análise e interpretação dos dados. 


			1.5.1 Estabelecimento das categorias


			Após as observações e registro das aulas de Literatura ministradas nas escolas selecionadas e as entrevistas com os alunos e professores envolvidos na pesquisa, passei à etapa da construção das categorias de análise, pois chegava o momento de transformar os dados primários (documentos escolares, registro das observações e entrevistas) em dados secundários. Assim, as concepções das instituições escolares e de seus representantes sobre o processo de educação literária mediado pelo livro didático foram elaboradas a partir das seguintes categorias de análise: 1 – Apropriação; 2 – Representação. Tais categorias foram extraídas do referencial teórico construído a partir do pensamento de Roger Chartier, identificado como História Cultural. A representação é definida como o lugar (o mundo social), a posição e os interesses de quem ocupa determinado espaço:


			As representações do mundo social [...] embora aspirem à universalidade de um diagnóstico fundado na razão, são sempre determinadas pelos interesses de grupo que as forjam. Daí, para cada caso, o necessário relacionamento dos discursos proferidos com a posição de quem os utiliza. (CHARTIER, 1988, p. 17).


			As “verdades” legitimadoras do livro didático e legitimadas pelos discursos escolares seriam, desse modo, garantidoras de uma forma escolar e representariam o discurso de um grupo social, o qual forjaria uma “universalização” de um ensino de leitura literária a ser disseminado nas instituições escolares de ensino médio, validando uma educação literária com base em um estereótipo do que seria literatura.


			Outro conceito norteador na História Cultural, a Apropriação, é assim definido:


			A apropriação, tal como a entendi, tem por objectivo uma história social das interpretações, remetidas para as suas determinações fundamentais (que são sociais, institucionais, culturais) e inscritas nas práticas específicas que as produzem. Conceder deste modo atenção às condições e aos processos, que muito concretamente, determinam as operações de construção do sentido (na relação de leitura, mas em muitas outras também) é reconhecer, contra a antiga história intelectual, que as inteligências não são desencarnadas, e, contra as correntes de pensamento que postulam o universal, que as categorias aparentemente mais invariáveis devem ser construídas na descontinuidade das trajectórias históricas. (CHARTIER, 1988, p. 27).


			Relacionei o conceito de Apropriação com o de práticas de leitura, por entender que eles estão associados ao encontro entre o “mundo do texto” (o que é possível de apropriação por parte de leitores) e o “mundo do leitor” (que se apropria a partir de práticas de leitura)3:



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
EDUCACAO LITERARIA NO ENSINO MEDIO
PERCURSOS ETNOGRAFICOS





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Images/0011140_Oton.jpg
EDUCAGAO LITERARIA
NO ENSINO MEDIO

PERCURSOS ETNOGRAFICOS

s

Oton Magno Santana dos Santos





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
Oton Magno Santana dos Santos

EDUCACAO LITERARIA NO ENSINO MEDIO
PERCURSOS ETNOGRAFICOS

ris

cora






